SUBSTITUTIVO Nº  1, DE 2002, À PROPOSTA DE EMENDA Nº 9, DE 2002,

 À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO





(SL n° 191 de 2002)

Dê-se à Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 9, de 2002, a seguinte redação:

"Proposta de Emenda nº 9, de 2002, à Constituição do Estado de São Paulo

Altera a redação do artigo 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, 

Artigo 1º –
O artigo 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 49 –
Consoante o estabelecido no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, o Estado destinará, até o exercício de 2006, inclusive, não menos de cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o artigo 255, caput, desta Constituição, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do seu magistério.

§ 1º -
Como forma de concretizar a distribuição de responsabilidades e recursos entre o Estado e seus Municípios, atendendo ao disposto no artigo 211 da Constituição Federal e no artigo 249 desta Constituição, parte dos recursos definidos neste artigo será destinada interposta ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e de Valorização do Magistério – FUNDEF, de natureza contábil, de âmbito estadual e de abrangência nacional, normatizado e instituído pela Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996.

§ 2º -
Para constituir o Fundo referido no parágrafo anterior, o Estado destinará, nas condições estabelecidas na Lei nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, pelo menos, quinze por cento da sua quota-parte na receita resultante:

I –
do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS, principal e acessórios, a que se refere o artigo 165, inciso I, alínea b, desta Constituição;

II –
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE, de transferência da União, a que se refere o artigo 159, inciso I, alínea a, da Constituição Federal;

III –
da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, proporcionalmente ao valor das exportações de produtos industrializados, de transferência da União, a que se refere o artigo 159, inciso II, da Constituição Federal;

IV –
da compensação financeira pela perda de receitas decorrente da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações da mesma natureza que vierem a ser instituídas, de transferência da União e quando transferida em moeda.

§ 3º -
Na constituição do FUNDEF, os recursos da participação do Estado, conforme especificados no parágrafo anterior, somam-se ao montante da participação dos Municípios, conforme disposto no § 1º do artigo 1º da Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, e de eventuais complementações da União, conforme o artigo 6º dessa mesma Lei.

§ 4º -
Os recursos do FUNDEF devidos ao Estado e resultantes da distribuição periodicamente processada, conforme disposições da Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, constarão de programação especifica em seu orçamento, para aplicação na manutenção e desenvolvimento  do ensino fundamental público e na valorização do seu magistério, assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades.

§ 5º -
Na contabilidade do Estado, nas contas vinculadas ao FUNDEF e nos demonstrativos gerenciais relativos a elas, as diferenças para mais ou para menos, entre o montante de recursos que o Estado recebe do Fundo e o montante de recursos que o Estado destina ao Fundo:

I –
o saldo positivo será computado  como receita realizada e referente a recursos provenientes de fontes adicionais  de financiamento  para manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e valorização do seu magistério;

II –
o saldo negativo será computado como despesa de manutenção e desenvolvimento do ensino, realizada na forma de repasse de recursos para os Municípios aplicarem na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização do seu magistério.

Artigo 2º-
Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A subvinculação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, seguindo determinação da Constituição Federal, em disposições transitórias, na versão original, está expressa no artigo 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da nossa Constituição Estadual, referindo-se a um primeiro prazo de dez anos, que se esgotou em 1999.

Porque a consecução dos objetivos assinalados em 1988, em nível federal, ainda se mostrava distante em 1996, decorridos oito dos dez anos aprazados, novo prazo de mais dez anos foi então estabelecido, repetidos os objetivos, na forma do disposto na Emenda nº 14 à Constituição Federal.

Com a Emenda 14, de setembro de 1996, nova subvinculação de recursos foi estabelecida, obrigando diretamente Estados, Distrito Federal e Municípios e, indiretamente, a União. Com a Emenda 14 foi criado o FUNDEF, uma forma de forçar a equalização do esforço cooperativo, proporcionalmente à capacidade contributiva de parceiros desiguais. Uma maneira de equalizar os recursos destinados a uma mesma função pública, não obstante as desigualdades entre parceiros com elas igualmente obrigados e comprometidos.

Com a Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, o FUNDEF foi normatizado. E, conforme essa mesma Lei, foi ele instituído, automaticamente, em 1º de janeiro de 1998, em todos os Estados e no Distrito Federal: um Fundo de natureza contábil, de âmbito estadual  e de abrangência nacional . Seu tempo de duração vai até 2006, acompanhando o tempo de vigência das disposições do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com a redação da Emenda 14.

No Estado de São Paulo, à semelhança da quase totalidade dos Estados brasileiros (uma ou duas exceções, de Estados em que, por lei estadual, a instituição do FUNDEF fez-se antecipada, em 1997), o FUNDEF, instituído compulsoriamente em 1998, já está no seu quinto ano de funcionamento, regular e sem embaraços, independentemente de alteração no texto da Constituição do Estado e de promulgação de lei estadual específica. Só agora, faltando pouco mais de quatro anos para que o FUNDEF tenha expirado o seu tempo legal, essa alteração está sendo proposta.

Em se tendo, nesta Casa de Leis, como justificáveis e convenientes a introdução, no texto da Carta Paulista , de alterações decorrentes da Emenda 14 à Constituição Federal, entre elas disposições relativas ao FUNDEF, nada a obstar que nesse sentido nos empenhemos. Porém, fazendo as alterações cabíveis com o caráter de disposições transitórias. Fazê-las no corpo permanente da Constituição do Estado, entendemos desnecessárias, inadequadas, inconvenientes e impróprias em termos de constitucionalidade. Primeiro, porque o FUNDEF paulista está a exigir uma avaliação de suas conseqüências, face às peculiaridades do ensino fundamental no nosso Estado, que sempre foi preponderantemente estadual e que, agora, se encontra em processo de “municipalização” induzida. Segundo, porque o objetivo da universalização do ensino fundamental em nosso Estado, hoje avançada, pode ser plenamente alcançado até o final de 2006, cabendo preocuparmo-nos, desde já e muito, também com a educação infantil e o ensino médio, além do ensino superior. Terceiro, porque o FUNDEF paulista não pode ser igualmente imposto ao Estado e seus Municípios, por decisão unilateral do Governo Estadual, na forma da PEC nº 9, de 2002, sem que se estivesse, flagrantemente e em diversos aspectos, ferindo a autonomia municipal garantida pela Constituição Federal.

Essas as razões de apresentarmos o presente substitutivo, inclusive com a preocupação de que o debate se faça o mais amplo e abrangente possível, em razão da importância do tema.

Sala das Sessões, em

CESAR CALLEGARI

MARIÂNGELA DUARTE (apoiamento) – VANDERLEI SIRAQUE – ALBERTO TURCO LOCO HIAR – EDSON GOMES – DUARTE NOGUEIRA (apoiamento) – RAMIRO MEVES – GILBERTO NASCIMENTO – ROSMARY CORRÊA (apoiamento) – ARY FOSSEN (apoiamento) – VITOR SAPIENZA (apoiamento) – MARIADO CARMO PIUNTI (apoiamento) – JOSÉ CARLOS STANGARLINI (apoiamento) – CELSO TANAUÍ – ZUZA ABDUL MASSIH – CARLINHOS ALMEIDA – WADIH HELÚ – VANDERLEI MACRIS (apoiamento) – CÂNDIDO VACCAREZZA (apoiamento) – HENRIQUE PACHECO – CONTE LOPES – CÍCERO DE FREITAS (apoiamento) – JOSÉ ZICO PRADO (apoiamento) – ANTONIO SALIM CURIATI –PEDRO YVES (apoiamento) – ALBERTO CALVO – SIDNEY BERALDO (apoiamento) – LUIS CARLOS GONDIM – WILSON MORAIS – VALDOMIRO LOPES – PEDRO MORI – JORGE CARUSO (apoiamento) – JOSÉ AUGUSTO (apoiamento).  
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